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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : HUGO LUIZ DOORMANN
ADVOGADOS : FELLIPE BERNARDES DA SILVA - RS089218

THIAGO LOPES CALEGARI - RS099224
RECORRIDO : BANCO INDUSVAL SA
ADVOGADO : MAURO CARAMICO - SP111110

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE
INADIMPLENTES. PRAZO. PERMANÊNCIA. TERMO INICIAL.
VENCIMENTO DA DÍVIDA.
1. O prazo de cinco anos para a manutenção do nome do devedor em
órgãos de proteção ao crédito deve iniciar no primeiro dia seguinte à data
do vencimento da dívida. Precedentes.
2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso06/08/2025 12/08/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE
INADIMPLENTES. PRAZO. PERMANÊNCIA. TERMO INICIAL.
VENCIMENTO DA DÍVIDA.
1. O prazo de cinco anos para a manutenção do nome do devedor em
órgãos de proteção ao crédito deve iniciar no primeiro dia seguinte à data
do vencimento da dívida. Precedentes.
2. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por HUGO LUIZ DOORMANN, com
arrimo no artigo 105, inciso III, alínea  “a”, da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, assim
ementado:
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE
INADIMPLENTES. PRAZO SÚMULA 323 DO STJ. TERMO INICIAL.
O prazo máximo de 05 anos que o nome do devedor pode ser mantido em
órgãos de proteção do crédito tem início na data da efetiva inscrição, não
tendo decorrido no caso dos autos.
RECURSO DESPROVIDO.” (e-STJ fl. 40)

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 46-53), a parte recorrente alega

violação do artigo 43, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor, sustentando que o
prazo de cinco anos para a manutenção do nome do devedor em órgãos de proteção ao
crédito deve iniciar no dia seguinte ao vencimento da obrigação, não na data da
inscrição.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 137-140).
É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar.
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A jurisprudência desta Corte está consolidada no mesmo rumo da tese
defendida nas razões do especial, no sentido de que o prazo de cinco anos para a
manutenção do nome do devedor em órgãos de proteção ao crédito deve iniciar no
primeiro dia seguinte à data do vencimento da dívida,  consoante se observa dos
seguintes precedentes:
 

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER.
DADOS DO TÍTULO PROTESTADO. PUBLICIDADE. COMPETÊNCIA.
TABELIONATO DE PROTESTO DE TÍTULOS. DATA DE VENCIMENTO DA
DÍVIDA. INFORMAÇÃO ESSENCIAL. CONTAGEM. PRAZO QUINQUENAL.
INSCRIÇÃO E MANUTENÇÃO. NOME DO CONSUMIDOR. CADASTRO DE
INADIMPLENTES. INSTITUIÇÃO ARQUIVISTA. RESPONSABILIDADE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há obrigação legal de a administradora do cadastro de inadimplentes
inserir no seu banco de dados todas as informações constantes na certidão
de protesto do título, tendo em vista a publicidade desses dados ser de
competência privativa do Tabelião de Protesto de Títulos (Lei n. 9.492/1997,
arts. 2º, 3º e 27).
2. A inscrição e manutenção do nome do devedor em cadastros de
inadimplentes está adstrita ao prazo de cinco anos, contados do
primeiro dia seguinte à data de vencimento da dívida.
2.1. A data de vencimento da dívida é informação relevante, devendo,
portanto, constar no banco de dados do cadastro de inadimplentes,
sobretudo para possibilitar o controle do limite temporal estabelecido no art.
43, § 1º, da Lei n. 8.078/1990.
3. Recurso especial parcialmente provido para julgar parcialmente
procedente a ação de obrigação fazer, a fim de determinar que a data de
vencimento do título protestado seja inserida no banco de dados da
instituição mantenedora".
(REsp n. 2.095.414/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)11/6/2024 18/6/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA
DO AGRAVANTE.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a inscrição e
manutenção do nome do devedor em cadastros de inadimplentes está
restrita ao prazo de cinco anos, contados do primeiro dia seguinte à
data de vencimento da dívida. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido".
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.411.637/MG, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)23/3/2020 25/3/2020
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. BANCOS DE DADOS.
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PRINCÍPIO DA FINALIDADE. PRINCÍPIO DA
VERACIDADE DA INFORMAÇÃO. ART. 43 DO CDC. PRAZOS DE
MANUTENÇÃO DE INFORMAÇÃO NO CADASTRO DE INADIMPLENTES.
PRESCRIÇÃO DA DÍVIDA. TERMO INICIAL. RESPONSABILIDADE DA
INSTITUIÇÃO ARQUIVISTA. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. RESULTADO
PRÁTICO EQUIVALENTE AO ADIMPLEMENTO. ART. 84 DO CDC.
SENTENÇA. ABRANGÊNCIA NACIONAL. ART. 16 DA LEI 7.347/85.
1. Recurso especial interposto em: . Concluso ao gabinete em: 07/07/2016

. Julgamento: CPC/15 2. O propósito recursal é determinar qual22/08/2018
o termo inicial do limite temporal previsto no § 1º do art. 43 do CDC, a quem
cabe a responsabilidade pela verificação do prazo máximo de permanência
da inscrição em cadastros de proteção ao crédito, na hipótese de anotações
decorrentes de protesto de títulos e a possibilidade de configuração de danos
morais indenizáveis..
3. A essência - e, por conseguinte, a função social dos bancos de dados - é
reduzir a assimetria de informação entre o credor/vendedor, garantindo
informações aptas a facilitarem a avaliação do risco dos potenciais clientes,
permitindo aos credores e comerciantes estabelecer preços, taxas de juros e
condições de pagamento justas e diferenciadas para bons e maus pagadores.
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4. Em vista da tensão com os direitos da personalidade e da dignidade da
pessoa humana, o CDC, disciplinando a matéria, atribuiu caráter público às
entidades arquivistas, para instituir um amplo, rigoroso e público controle de
suas operações, no interesse da comunidade.
5. O princípio da finalidade atua de forma preventiva, impedindo que os
dados - na maioria das vezes negativos e obtidos sem o consentimento dos
consumidores - sejam desvirtuados pelos usuários do sistema, para garantir
o débito, punir o devedor faltoso ou coagir ao pagamento.
6. Os dados cadastrados de consumidores devem ser objetivos, claros e
verdadeiros, haja vista que informações desatualizadas ou imprecisas
dificultam a efetiva proteção ao crédito e prejudicam a atividade econômica
do consumidor e também do fornecedor.
7. As entidades mantenedoras de cadastros de crédito devem responder
solidariamente com a fonte e o consulente pela inexatidão das informações
constantes em seus arquivos e pelos danos que podem causar danos aos
consumidores (art. 16 da Lei 12.414/2011).
8. Nas obrigações de fazer no Direito do Consumidor, o juiz deve conceder a
tutela específica da obrigação ou determinar providências que assegurem o
resultado prático equivalente ao adimplemento (art. 84 do CDC).
9. A jurisprudência do STJ concilia e harmoniza os prazos do § 1º com o do §
5º do art. 43 do CDC, para estabelecer que a manutenção da inscrição
negativa nos cadastros de proteção ao crédito respeita a exigibilidade do
débito inadimplido, tendo, para tanto, um limite máximo de cinco anos que
pode ser, todavia, restringido, se for menor o prazo prescricional para a
cobrança do crédito.
10. Em razão do respeito à exigibilidade do crédito e ao princípio da
veracidade da informação, o termo inicial do limite temporal de
cinco anos em que a dívida pode ser inscrita no banco de dados de
inadimplência é contado do primeiro dia seguinte à data de
vencimento da dívida.
11. Os arquivistas devem adotar a posição que evite o dano potencial ao
direito da personalidade do consumidor, razão pela qual é legítima a
imposição da obrigação de não-fazer, consistente em não incluir em sua base
de dados informações coletadas dos cartórios de protestos, sem a
informação do prazo de vencimento da dívida, para controle de ambos os
limites temporais estabelecidos no art. 43 da Lei 8.078/90.
12. Condenação genérica das recorridas à indenização dos danos materiais
e compensação dos danos morais eventual e individualmente sofridos pelos
consumidores, desde que seja comprovado que todas as anotações em seus
nomes sejam imprecisas em razão de sua desatualização.
13. Abrangência da decisão proferida em ação coletiva em todo o território
nacional, respeitados os limites objetivos e subjetivos do que decidido. Tese
repetitiva.
14. Recurso especial provido".
(REsp n. 1.630.889/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  -11/9/2018 21/9/2018  grifou-se)
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. REPARAÇÃO POR
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
PRAZO DE PERMANÊNCIA. ART. 43, §1º, DO CDC. CINCO ANOS. TERMO
INICIAL. DATA DO FATO GERADOR DO REGISTRO. INTERPRETAÇÃO
LITERAL, LÓGICA, SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA DO ENUNCIADO
NORMATIVO.
1. Pacificidade do entendimento, no âmbito deste Superior Tribunal de
Justiça, de que podem permanecer por até 5 (cinco) anos em cadastros
restritivos informações relativas a créditos cujos meios judiciais de cobrança
ainda não tenham prescrito.
2. Controvérsia que remanesce quanto ao termo inicial desse prazo de
permanência: (a) a partir da data da inscrição ou (b) do dia subsequente ao
vencimento da obrigação, quando torna-se possível a efetivação do
apontamento, respeitada, em ambas as hipóteses, a prescrição.
3. Interpretação literal, lógica, sistemática e teleológica do
enunciado normativo do §1º, do art. 43, do CDC, conduzindo à
conclusão de que o termo 'a quo' do quinquênio deve tomar por base a
data do fato gerador da informação depreciadora.
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4. Vencida e não paga a obrigação, inicia-se, no dia seguinte, a contagem do
prazo, independentemente da efetivação da inscrição pelo credor. Doutrina
acerca do tema.
5. Caso concreto em que o apontamento fora providenciado pelo credor após
o decurso de mais de dez anos do vencimento da dívida, em que pese não
prescrita a pretensão de cobrança, ensejando o reconhecimento, inclusive, de
danos morais sofridos pelo consumidor.
5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO".
(REsp n. 1.316.117/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator
para acórdão Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado
em , DJe de  - grifou-se)26/4/2016 19/8/2016

 
No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp n. 1.892.122,

Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de ; REsp n. 1.926.657, Ministro Raul21/09/2020
Araújo, DJe de  e REsp n. 2.146.408, Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe31/08/2021
de .25/09/2024

As conclusões do Tribunal estadual destoam da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, motivo pelo qual merece ser provido o recurso especial.

No entanto, como não há informações no acórdão recorrido acerca da data
de vencimento da dívida, revela-se imperioso que o processo retorne ao Tribunal de
origem para que o agravo de instrumento seja julgado novamente, seguindo a
jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar o
retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que julgue novamente o agravo de
instrumento, à luz da orientação jurisprudencial firmada por esta Corte.

Sem honorários recursais tendo em vista o provimento do recurso especial.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.198.083 / RS
Número Registro: 2025/0053064-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
53600432620238217000

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HUGO LUIZ DOORMANN
ADVOGADOS : FELLIPE BERNARDES DA SILVA - RS089218

THIAGO LOPES CALEGARI - RS099224
RECORRIDO : BANCO INDUSVAL SA
ADVOGADO : MAURO CARAMICO - SP111110

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,06/08/2025 12/08/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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